
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.043 - RJ (2017/0197076-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SONIA DOS SANTOS BALOD 
AGRAVADO  : SOLANGE SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LUIZ FREDERICO CORREIA DIENER E OUTRO(S) - 

RJ101167 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO JUDICIAL. DESAPROPRIAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Enquanto não consumada a desapropriação, o que ocorre com o 
pagamento da indenização, não ocorre a prescrição da pretensão 
executória.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.043 - RJ (2017/0197076-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SONIA DOS SANTOS BALOD 
AGRAVADO  : SOLANGE SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LUIZ FREDERICO CORREIA DIENER E OUTRO(S) - 

RJ101167 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula n. 

568/STJ.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "há precedentes deste 

eg. Superior Tribunal Justiça que admitem a incidência da prescrição 

quinquenal do art. 10 do Decreto-lei nº 3.365/41 para a execução de título 

judicial proferido em ação de desapropriação" (fl. 335e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

341e). 

É o relatório.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.043 - RJ (2017/0197076-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SONIA DOS SANTOS BALOD 
AGRAVADO  : SOLANGE SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LUIZ FREDERICO CORREIA DIENER E OUTRO(S) - 

RJ101167 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto o tribunal de origem 

afastou a prescrição ao fundamento da orientação jurisprudencial segundo a 

qual a desapropriação direta se consuma, apenas, mediante o pagamento 

integral da indenização fixada na sentença. Sem isso, a transferência do 

imóvel não se viabiliza, não existindo razão para correr o prazo prescricional, 

sob  pena de configurar-se hipótese de confisco por parte do Estado, 

conforme extrai-se dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fl. 

284/285e):

De fato, rechaça-se a alegação da agravante porquanto o 
prazo prescricional para atingir a pretensão relacionada à 
execução somente poderia ser computado a contar da perda 
da propriedade concernente ao expropriado, bem como do 
pagamento do preço de forma prévia e em dinheiro conforme 
dispõe o inciso XXIV do artigo 5º da CRFB/88 e o art. 32 do 
Decreto-lei n° 3.365/41, com a redação dada pela Lei n° 
2.786/56.    
No que concerne à pretensão executória na ação de 
desapropriação, a jurisprudência entende que a 
desapropriação direta se consuma, apenas, mediante o 
pagamento integral da indenização fixada na sentença. Sem 
isso, a transferência do imóvel não se viabiliza, inexistindo 
razão para correr o prazo prescricional quinquenal previsto no 
art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, sob pena de se implementar 
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verdadeiro confisco por parte do Estado.  

Verifico que o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com 

a orientação desta Corte no sentido de que, enquanto não consumada a 

desapropriação, o que ocorre com o pagamento da indenização, não ocorre 

a prescrição da pretensão executória.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  
DESAPROPRIAÇÃO.  EXECUÇÃO  DE TÍTULO  JUDICIAL.  
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA   DE   PAGAMENTO.  
REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Cuida-se,  na origem, de execução de título judicial 
referente a ação   proposta  pelo  Estado  de  São  Paulo  em  
1982,  visando  à expropriação de imóvel localizado em 
Guarulhos/SP. O valor executado corresponde a R$ 46.209,07 
(setembro/2008).
2.  Prevalece  no STJ o entendimento de que a 
desapropriação somente se  consuma  com  o  pagamento  
da  quantia reputada devida. É com a indenização  que 
ocorre a aquisição da propriedade pelo expropriante e  a  
perda  pelo  expropriado.  Assim,  em  regra,  não há falar 
em prescrição da pretensão executória  (REsp  961.413/SC,  
Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
8/10/2014).
3.  O  Tribunal de origem reconheceu ser inaplicável a 
prescrição em razão   da   inexistência   de  pagamento.  Não  
é,  pois,  possível reconhecê-la  sem  o  reexame do acervo 
fático-probatório dos autos. Incide,   portanto,  a  Súmula  
7/STJ  (REsp  1.148.437/SC,  Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1/7/2015).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1661884/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 30/06/2017)

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PAGAMENTO INTEGRAL 
NÃO EFETUADO. DESAPROPRIAÇÃO NÃO 
CONSUMADA. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A 
EXECUÇÃO NÃO INICIADO.
1. Enquanto não efetuado o pagamento integral do justo preço 
do imóvel expropriado, fixado em sentença com trânsito em 
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julgado, a desapropriação não se consuma e o prazo 
prescricional de cinco anos para a execução não tem início. 
Precedentes.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 961.413/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 08/10/2014)

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO 
DEFINITIVA NA POSSE. TRANSCRIÇÃO DO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. NECESSIDADE DE PAGAMENTO 
INTEGRAL DA INDENIZAÇÃO.
1. A imissão definitiva na posse do imóvel expropriado e a 
transcrição do registro imobiliário pressupõem o pagamento 
integral do valor fixado na sentença condenatória, sendo a 
emissão de precatório insuficiente para comprovar a quitação. 
Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 997.675/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 27/03/2009)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA.  LIQUIDAÇÃO.  
ATUALIZAÇÃO.  PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO (DECRETO 
29.910/32).  INOCORRÊNCIA. O PRAZO PARA A 
FAZENDA PÚBLICA NA EXECUÇÃO É O MESMO DA 
AÇÃO.  PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL.
Na execução de ação expropriatória, enquanto não 
consumada a desapropriação, com a perda da 
propriedade e pagamento do justo preço da indenização, 
matém-se íntegra a pretensão executória dos 
expropriados, para que se cumpra esta exigência, 
inocorrendo, na hipótese, a prescrição.  Precedentes.
Recurso desprovido.  Decisão unânime.
(REsp 148.607/SP, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/04/1999, DJ 07/06/1999, p. 
46, destaque meu).

DESAPROPRIAÇÃO. SENTENÇA DEFINITIVA. IMISSÃO 
NA POSSE. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. EXIGÊNCIA 
DO DEPÓSITO. PROFERIDA SENTENÇA, EM AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO, JÁ NA FASE EXECUTÓRIA, A 
IMISSÃO DEFINITIVA NA POSSE CONDICIONADA AO 
INTEGRAL PAGAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIA 
NADA TEM DE ILEGALIDADE.
(REsp 66.827/SP, Rel. Ministro HÉLIO MOSIMANN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/06/1998, DJ 03/08/1998, p. 173)

Documento: 1667732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/12/2017

Página  6 de 4



 
 

 
O Supremo Tribunal Federal, na vigência da Constituição 

Federal de 1967, posicionou-se na mesma linha, consoante ementa que 

transcrevo:

DESAPROPRIAÇÃO. NOVA AVALIAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
COISA JULGADA. DISCUSSÃO SOBRE O QUANTUM DA 
INDENIZAÇÃO. Enquanto não consumada a 
desapropriação, o que somente se verifica depois do 
pagamento da indenização (art-153, par-22, da c.f.), 
mantém-se íntegra a pretensão executória da expropriada 
concernente a exigência do pagamento do preço. 
Prescrição intercorrente rejeitada. Coisa julgada. Seu 
conceito moderno. Doutrina de James Goldschmidt que 
restringe sua força material a situação jurídica no estado em 
que se achava no momento da decisão, não tendo, portanto, 
influência sobre os fatos que venham a ocorrer depois. 
Reajustamento das prestações vencidas após a sentença, 
embora não prevista nesta a atualização. Possibilidade em 
face do conceito moderno de coisa julgada. Precedente: RE 
87.366. Validada, pelo acórdão recorrido, a nova avaliação por 
dois fundamentos suficientes em si, inviável se apresenta o 
recurso extraordinário que ataca apenas um deles (Súmula 
283). A discussão sobre o "quantum" da indenização não é 
viável em recurso extraordinário, quando envolve matéria de 
fato (Súmula 279). Recurso extraordinário não conhecido. 
(RE 93077, Relator(a): Min. SOARES MUNOZ, Primeira 
Turma, julgado em 24/02/1981, DJ 20-03-1981 PP-02230 
EMENT VOL-01204-02 PP-00357 RTJ VOL-00100-03 
PP-01282) 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
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ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
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1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
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1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SONIA DOS SANTOS BALOD 
RECORRIDO : SOLANGE SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LUIZ FREDERICO CORREIA DIENER E OUTRO(S) - RJ101167 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SONIA DOS SANTOS BALOD 
AGRAVADO  : SOLANGE SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LUIZ FREDERICO CORREIA DIENER E OUTRO(S) - RJ101167 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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